QUESTÃO DE ORDEM
(Apresentada na 41ª S.E., em 05/10/2020)

Senhor Presidente, formulo a presente questão de ordem, com a finalidade de obter de Vossa Excelência esclarecimentos acerca da aplicação do disposto no artigo 135 incisos I e VIII do Regimento Interno em relação à admissibilidade do Projeto de Lei 529 de 2020 de autoria do Senhor Governador e que estabelece medidas voltadas ao ajuste fiscal e ao equilíbrio das contas públicas e dá providências correlatas. 

O Regimento Interno estabelece em seu artigo 135 as situações que impedem a admissão das proposições nas hipóteses de inconstitucionalidade (I) ; e quando a proposição não estiver devidamente redigida (VIII). 

O substitutivo apresentado pelo Relator Especial, Deputado Alex de Madureira, além de não contemplar e se manifestar genericamente sobre as 623 emendas, traz alterações ao Projeto originalmente apresentado não discutidas nas mais de 600 emendas apresentadas. 

Atropelando o processo legislativo, e atentando contra a competência do legislativo, há manifestas violações ao princípio da legalidade, ao prever a extinção das empresas e entidades, mas não define quais órgãos assumirão as funções, ficando claro que a matéria será destinada ao decreto mesmo não sendo matéria regulamentar, e, portanto, fere o princípio da legalidade. O princípio da legalidade também deve ser observado sob a ótica do Direito Administrativo. Consoante art. 37, caput do texto constitucional "a Administração Pública Direta e Indireta de qualquer dos poderes da União, dos Estados e Distrito Federal e dos Municípios, obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (...)". 

Enquanto o particular tem liberdade para fazer o que a lei não proíbe, a Administração Pública, ao contrário, somente pode fazer o que for expressamente autorizada pela lei. Desta forma, toda e qualquer atividade da Administração deve estar estritamente vinculada à lei, não cabendo aos agentes públicos realizarem atos ou atividades sem previsão legal e menos ainda fundamentado em regulamento. 

No tocante às entidades descentralizadas do setor da Saúde e aos seus imóveis, o Projeto de lei nº 529 de 2020 propõe o seguinte: 

l. Extinção da FURP (PL 529, art. 1°, II); 

2. Extinção da FOSP (PL 529, art. 1°, 11I; 

3. Extinção da SUCEN (PL 529, art. 2°, I). 

A proposta de extinção é apresentada em parâmetros genéricos, endereçados às entidades do setor da Saúde e às demais que se propõe extinguir indistintamente

Tais parâmetros correspondem, grosso modo, ao seguinte: 

1. Proposta de autorização legislativa para transferência das atribuições, obrigações e acervo a entidade e órgãos da Administração Pública Estadual a serem definidos pelo Poder Executivo (PL 529, art. 3°, II); 

2. Proposta de autorização legislativa para sub-rogação de contrato de contratos administrativos (PL, art. 3°. I); 

3. Proposta de autorização legislativa para sub-rogação de contratos de trabalho (PL, art. 4°); 

4. Proposta de autorização legislativa para alienação dos bens imóveis afetos às entidades descentralizadas extintas (art. 5°.). 

Como se lê de seus termos, a proposição, em efetivo, busca obter um cheque em branco para o Poder Executivo quanto ao destino dos serviços de saúde e dos bens públicos a eles vinculados. 

O Projeto de lei nº 529/20 propõe inequivocamente que o Legislativo abra mão de competência constitucional própria para permitir que o Executivo modele como quiser atribuições da área da saúde. 

Deduzida dessa forma, o PL 529/2020 ofende frontalmente a Constituição Federal (art. 24, inciso XII), assim como o PLC 791/1995 (Código de Saúde do Estado de São Paulo), arts. 12, II, "b", 20 e 24. 

A CF /88, em seu artigo 24, XII atribui aos Estados competência para legislar sobre proteção e defesa da saúde. Daí que as decisões afetas ao tema devem derivar de lei em sentido estrito, competindo ao Poder Legislativo exercer seu poder para a modelagem das matérias concernentes à saúde, máxime sobre o destino ou a alocação das atribuições sanitárias na estrutura administrativa do Estado. 

Como ensina José Afonso da Silva, "Competência é a faculdade juridicamente atribuída a uma entidade ou a um órgão ou agente do Poder Público para emitir decisões. Competências são as diversas modalidades de poder de que se servem os órgãos ou entidades estatais para realizar suas funções."1 

Definido na Constituição Federal como derivado de lei, o poder de definição do destino das atribuições da FURP, do FOSP e da SUCEN é do Poder Legislativo Estadual, e não pode ser delegado ao Poder Executivo, como pretende o PL 529/2020

1 Silva, José Afonso da, in Curso de Direito Constitucional Positivo, 2007, São Paulo, Ed. Malheiros, 28ª. Edição, p. 478. 

Acresça-se a esse primeiro, embora decisivo, óbice à apreciação da proposição nos termos constantes do PL 529/2020, as disposições do PLC 791/1995 (Código de Saúde do Estado de São Paulo), cujos artigos 12, II, "b", 20 e 24 corroboram a necessidade de decisão legislativa, e a impossibilidade de delegação dessa competência constitucional, na medida em que a proposição encaminhada pelo Governador pretende remodelar os especificados setores da saúde em aparente ofensa às bases do SUS que impõem a "descentralização das ações e dos serviços de saúde" (art. 12, II e 24) e a participação do setor privado em caráter tão somente complementar (art. 20, parágrafo 1°). 

Tendo em vista que a extinção da FURP inverte a ordem de entrada apenas complementar do setor privado nas atividades de dispensação de medicamentos, e a extinção da FOSP e SUCEN parecem inverter também a orientação do sistema para a descentralização, o encaminhamento de proposição aberta, que não especifica como se dará a distribuição político-administrativa das atribuições do órgão, usurpa competência própria e indelegável do Legislativo estadual.

Ademais a matéria remete ao Código Estadual de Saúde fato que exige, para sua alteração, lei complementar e o quórum de maioria absoluta, como determina o artigo 23 da Constituição Estadual. 

"Artigo 23 - As leis complementares serão aprovadas pela maioria absoluta dos membros da Assembleia Legislativa, observados os demais termos da votação das leis ordinárias. 

Parágrafo único - Para os fins deste artigo, consideram-se complementares: 

1 - A Lei de Organização Judiciária; 

2 - A Lei Orgânica do Ministério Público; 

3 - A Lei Orgânica da Procuradoria Geral do Estado; 4 - a Lei Orgânica da Defensoria Pública; 

5 - A Lei Orgânica da Polícia Civil; 

6 - A Lei Orgânica da Polícia Militar; 

7 - A Lei Orgânica do Tribunal de Contas; 

8 - A Lei Orgânica das Entidades Descentralizadas; 

9 - A Lei Orgânica do Fisco Estadual; 

10 - Os Estatutos dos Servidores Civis e dos Militares; 

11 - O Código de Educação; 

12 - O Código de Saúde; 

13 - O Código de Saneamento Básico; 

14 - O Código de Proteção ao Meio Ambiente; 

15 – O Código Estadual de Proteção contra Incêndios e Emergências;

16 - A Lei sobre Normas Técnicas de Elaboração Legislativa; 

17 - A Lei que institui regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões; 

18 - A Lei que impuser requisitos para a criação, a incorporação, a fusão e o desmembramento de Municípios ou para a sua classificação como estância de qualquer natureza; 

Acresce-se a todo o exposto que também no que toca aos bens cuja autorização de venda se pretende obter não há relação de quais sejam, seus valores, metragens, onde se localizam, de modo que não é possível ao Poder Legislativo autorizar no escuro, de forma genérica. 

A aprovação de projeto que extingue empresas, fundações e entidades atribuindo ao poder Executivo regulamentar a assunção dessas obrigações é verdadeiro cheque em branco, delegação de competência que não encontra respaldo constitucional. 

Em face de tais circunstâncias, considerando que o Projeto de Lei n. o 529 de 2020, não atende aos pressupostos de admissibilidade estabelecidos pelo artigo 135, incisos I e V, do Regimento Interno e con1 base nos artigos 260 e seguintes do mesmo diploma legal, suscitamos a presente Questão de Ordem, indagando a Vossa Excelência sobre a necessidade da aplicação do dispositivo regimental, que não admite a tramitação das proposições contrárias às suas disposições, ou ainda a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento do Regimento Interno desta Casa.
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